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Coordenadoria de Expediente
Ofício no O15412021

Florianópolis, 14 de abríl de 2021

Excelentíssima Sen hora

DEPUTADA PAULINHA

Nesta Casa

Senhora Deputada,

Encaminho a vossa Excelência cópia do parecer exarado pela

Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, ao Projeto de Lei no 0016.gt2021,
que "Cria o Programa de lnfraestrutura Pesqueira no Estado de Santa Catarina,

denominado'lnova Pesca SC'e adota outras providências", para seu conhecimento.

Respeitosamente,

'-42t*"4 /F,*í-\-
Marlise Fuúdo Arruda Ramd Burger

Coordenadora de Expediente

Gabinete Dep

Recebido em

Palácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone (48) 3221 295412559
www. alesc.sc.gov. br

Funcionário

utada

GGrzozrRCX 065
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Ofício GPS/DL/ 0251 12021

Florianópolis, 14 de ab

Excelentíssimo Senhor

GERSON LUIZSCHWERDT

Chefe da Casa Civil

Nesta

Senhor Chefe,

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado
pela Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, ao Projeto de Lei

no 0016.912021, que "Cria o Programa de lnfraestrutura Pesqueira no Estado de

Santa Catarina, denominado 'lnova Pesca SC'e adota outras providências", a fim de

obter manifestação sobre a matéria legislativa em exame.

mente,

ALBA

meiro Secretário

1

PROïOCOLO GTRAL DA ALESC

RËCEBIDO
HORARIO

DATA

Palácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone (48) 3221 295412559
www.alesc.sc.gov.br

ASS. RESP

GGrzozr RQX 065

P
ág

in
a 

8.
 V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

01
6.

9/
20

21
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



ESTADO DE SANTA CATARINA
CASA CIVIL

Ofício no 494|CC-DIAL-GEMAT Florianópolis, 23 de abril de2O21

Senhor Presidente,

De ordem do Chefe da Casa Civil e em atenção ao Ofício no GPS/DU025112021,
encaminho o Ofício no 28912021, da Secretaria de Estado da Agricultura, da Pesca e do
Desenvolvimento Rural (SAR), e o Parecer no 20612021-COJUR/SEF, da Secretaria de Estado da
Fazenda (SEF), ambos contendo manifestação a respeito do Projeto de Lei no 0016.g/2021, que
"Cria o Programa de lnfraestrutura Pesqueira no Estado de Santa Catarina, denominado 'nova
Pesca SC'e dá outras providências.".

Respeitosamente

Leandro Zanini
Subchefe da Casa Civil"

À ntnrroRtA LEçtsLAÏlvA
ENClASPROVI

EM, o
Dtì w

SEC E RAL

Go,rcio

llatrícula 8681

Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO MAURO DE NADAL
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina
Nesta

'Pofraàa no 01?12021 - DOE 21.500
de compêtèncía

Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
401, no 4.600, km 1 5 - Saco Grande - CEP 88032-000 - Florianópolis - SC
(48) 3665-2054 | e-mail: gemat@casacivil.sc. gov. br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA, DA PESCA
E DO DESENVOLVIMENTO RURAL - SAR
DIRETORIA DE AGRICULTURA FAMILIAR E DA PESCA
Gerência de Aquicultura e Pesca

PARECER TECNICO n' 0ll202l Florianópolis, 19 de abrilde202l

Assunto: Pedido de Diligência ao Projeto de Lei 0016.9/2021

Em relação ao Pedido de Diligência da Comissão de Constituição e Justiça da Assembleia

Legislativa de Santa Catarina referente Projeto de Lei 0016.912021, Processo SGPE SCC

00007 405 /202 1, prestamos os seguintes esclarecimentos:

- O Programa de infraestrutura pesqueira Denominado Inova Pesca é uma importante iniciativa

da Deputada Paulinha, cuja proposta foi apresentada ao Secretário Altair Silva no mês de janeiro de

2021, o qual prontamente assumiu o compromisso da sua execução;

- Com vistas a discussão e aprimoramento da proposta do Programa, a Secretaria de Estado da

Agricultura, da Pesca e do Desenvolvimento Rural (SAR) promoveu diversas reuniões com

instituições, como EPAGRI, CIDASC, SPU,IMA, FECAM, Federação dos Pescadores e Associações

de Municípios, além de participação em reunião da Comissão de Aquicultura e Pesca da ALESC;

- Arealização do diagnóstico das demandas a serem apoiadas pelo Inova Pesca, previstas no

Artigo 3' do Projeto de Lei, jâ estâ em execução pela SAR, com apoio da EPAGRI e Prefeituras

Municipais e o envolvimento das entidades representativas dos pescadores artesanais. Tais demandas

serão apresentadas e debatidas em reuniões regionais das Associações de Municípios e irão compor o

rol de projetos a serem contemplados pelo Programa.

De acordo com o exposto, não temos objeções ao Projeto de Lei 0016.9/2021.

Esperando ter prestado os esclarecimentos devidos, ficamos a disposição.

Sérgio Winckler da Costa

Gerente

RodoviaAdmarGonzag414S6- Telefone: (48) 3664 4388 (4S) 954701460
CEP 88034 - 000 - E-mail: winckler@asrilcultura.sc.sov-br - Florianópolis, SC
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA
DESENVOLVIMENTO RURAL
CONSULTORIA JURÍDICA

AGRICULTURA, DA PESCA E DO

PROCESSO: SCC ne 74O5l2O2l

PARECER COJUR nE 83I2O2L

Parecer em diligêncio ocerca do Projeto de Lei ne

0016.9/2021.

1. RELATóRIO

Trata-se de parecer em diligência acerca do Projeto de Lei ne OO1,6.9/2021, de origem

parlamentar, que "Cria o Programa de lnfraestrutura Pesqueira no Estado de Santa Catarina,

denominando "lnova Pesca SC" e dá outras providências".

Consta da Justificação do referido PL:

JUSïIFICAÏIVA
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA
DESENVOLVIMENTO RURAL
CONSULTORIA JURÍDICA

AGRICULTURA, DA PESCA E DO

lnstada a se manifestar a Gerência de Aquicultura e Pesca, desta pasta, exarou parecer

favorável à aprovação do Projeto de Lei.

Assim vieram os autos à COJUR.

2. ANÁUSE JURíDICA

A rigor, o conteúdo do Projeto de Lei em apreço se refere à matéria afeta ao setor da

agricultura, não contendo, em princípio, aspectos jurídicos que demandem um destaque

específico no presente parecer, sendo que a aferição de constitucionalidade se encontra no

âmbito de competência da Procuradoria Geraldo Estado.

Assim, tratando-se de conteúdo eminentemente técnico do setor agrícola, a presente

análise se valerá do parecer elaborado pela Gerência de Aquicultura e Pesca, desta pasta.

Nesse particular, colhe-se do referido parecer técnico:

- OProgran de iafraestruturapesryeiraDemtrado InoraPeses éuoa iryortanteisiciatn-a

da Depcreda Plllfuba cuja pqposta foi aluescírrdã ão S€cretáÍio Âhair Silra so roÊs de jaaeiro de

2ü21, o qual I'ÍonËÍr€oie asçlrüúlo críÍïn@iÀso da sra execuçìo:

- Colo risgs a (Ëscussio e epimoÍeÊúlo da pcoposta do Frograma a Secrçtaria d€ Esbdo dl
ÀgricultuÍe, de Pesca e dc Desesr-oh'berto Rural (SÂR) prmr-eu ditersas rermiões cso
instituições, coon EFÁGRI, CIDASC- 5?U- IMr{. FECÁI! Federação dos Pescadorcs e Associeçõ€s

de l&aicigio* {é- dê Prticipaçâo ea reunião da C@issão de Aqpicüftnrâ e Pesca da ÁLESC;

- -{, reatinção tlo diagroË*ico das d*mmd-s a serem rpniadas pelo laore Pesca, preristrs ao

,i{rtigo 3! dô PÍojeb dè T ei. jà esti ec erecuçio Fla SÁR- cco apoio da EPÁGRI e heCèituras

ltodcipais e o eüïolTin€do das eaidades represe**iras dos pescadores aÍteseãis- ïeis demaodes

srrio qresenndas e debefides em nnraiiie* regionais das Âssociações de Mui<Ígios e iriin coqror o

rol deprojetos e serenl' cooúeüIlhdas peto Progrml

De ro6do corn o qxlsto- sÀo tems objeções ao Projeto d€, Lei 0016-9110ll"

Portanto, o parecer jurídico está delimitado a avaliar se há manifestação quanto ao

interesse público da matéria, fundado nos atos dos setores técnicos.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA, DA
DESENVOLVIMENTO RURAL
CONSULTORIA JURÍDICA

PESCA E DO

3. CONCLUSÃO

Diante do exposto, sem mais digressões, amparando-se no incluso parecer técnico em

anexo, conclui-se, em suma, pela pertinência do projeto de lei, manifestando-se favorável à sua

aprovação.

É o parecer

Florianópolis, 20 de abrilde 2021

[Assinatura Digital]
José Silvestre Cesconetto Junior

Consultor Jurídico
oAB/SC L9.921

De acordo.

[Assinatura Digital]
Altair da Silva

Secretário de Estado

J
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA
DESENVOLVIMENTO RURAL
GABINETE DO SECRETARIO

AGRICULÏURA, DA PESCA E DO

Ofício no 28912021 Florianópolis, 20 de abril de 2021

Senhor Chefe da Casa Civil,

Em atendimento ao ofício no 456/CC-D|AL-GEMAT (scc 7405t2021),
aparelhados na manifestação técnica elaborada pela Gerência de Aquicultura e pesca,

corroborada pelo Parecer COJUR 8312021, vimos apresentar manifestação favorável à
aprovação do Projeto de Lei n'. 0016.9/2021, de autoria da Deputada paulinha.

Atenciosamente,

[Assinatura Digital]
Altair da Silva
Secretário de Estado

Ao Senhor
GERSON LUIZ SCHWERDT
Chefe da Casa Civil
Florianópolis, SC
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Rodovia Admar Gonzaga, 1486 - ttacorubi - 88034-001 - Florianópolis, sc Fone (048) 3664-4400

www.agricultura.sc.sov.br gabinete@agricultura.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
DIRETORIA DO TESOURO ESTADUAL

Ofício DITE/SEF n. 16212021 Florianópolís, 19 de abril de 2021

REF.: SCC 7556/2021

Senhor Consultor Jurídico,

Trata-se de Diligência ao Projeto de Lei n. 016.9/2021, de origem parlamentar,
que Cna o Programa de Infraestrutura Pesqueira no Estado de Santa Cata-rina, denominado
'lnova Pesca SC' e dá outras providências.

Resumidamente, trata-se de uma norma programática, e assim, que impõe
diretrizes ao Poder Executivo com o objetivo de fomentar, via fiÀanciamentos, o aprimoramento
da infraestrutura pesqueira.

A norma não prevê criação de uma despesa imediata, mas impõe ao poder
Executivo a obrigação de conduzir ações no sentido de implantar o mencionado programa, com
políticas de fomento.

Sobre o aspecto financeiro, merece ser destacado que em vista da situação
emergencÍal decorrente da pandemia, com uma redução da atividade econômica e da
arrecadação, devem ser evitados novos gastos, com a priorização da adimplência dos
compromissos obrigatórios de caráter continuado, como folha de pessoal, dívida, dentre outros.

Contudo, ante a não imposição de uma despesa imediata, não antevemos
contrariedade à proposição, porém, condicionada à análise de mérito a ser feita pela Secretaria
de Estado da Agricultura, da Pesca e do Desenvolvimento Rural (SAR). Outrossim, eventual
assunção de compromissos pela SAR, deverão ser custeados com os recursos ordinariamente
disponibilizados na programação fi nanceira, sem qualquer suplementação.

Atenciosamente,
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(docu m e nto assrnado d ig ital me nte)
José Gaspar Rubick Jr.

Assessor Jurídico

(docu mento assrnado digital mente)
Arleny Jaqueline Mangrich Pacheco

Diretora do Tesouro Estadual

Ao Senhor
LUIZ HENRIQUE DOMINGUES DA SILVA
Consultor Jurídico
Secretaría de Estado da Fazenda
Florianopolis - SC

Centro Administrativo do Governo, Rodovia SC 401, KM 05, no 4.600 - Florianópolis, SC, CEp g8.032-0os
Fone (48) 3665-2tí0 - Fax (48) 3665-2259
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
CONSULTORIA JURíDICA

PARECER NO 206 I^OZ]--COJ U R/SEF
Florianópolis, 20 de abril de 20ZL

Processo: SCC 755612O2L

Interessado: DIAUCC

Ementa: Diligência ao Projeto de Lei no 00i_6.9/2O2L.

Tratam os autos de diligência relativa ao Projeto de Lei ooL6.glzo2l,
que "Cria o Programa de lnfraestrutura Pesqueira no Estado de Santa Catarina,

denominado 'lnova Pesca SC' e dá outras providências".

A Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil, por meio do OfícÍo

no 457ICC-DIAL-GEMAT, solicita a análise do referido projeto de lei por esta SEF.

É o relatório.

Tendo em vista o teor da proposição, e considerando o seu eventual

impacto econômico, encaminhamos os autos para manifestação da Diretoria do

Tesouro Estadual (DITE).

A DITE se manifestou por meio do Ofício no t62l2OZ1 (pág. 11), nos

seguintes termos:

'[...]

Resumidamente, trata-se de uma norma programática, e assim, que
impõe diretrizes ao Poder Executivo com o objetivo de fomentar, via
financiamentos, o aprimoramento da infraestrutura pesqueira.

A norma não prevê criação de uma despesa imediata, mas impõe ao Poder
Executivo a obrigação de conduzir ações no sentido de implantar o
mencionado Programa, com políticas de fomento.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
CONSULTORIA JURíDICA

Sobre o aspecto financeiro, merece ser destacado que em vista da situação
emergencial decorrente da pandemia, com uma redução da atividade
econômica e da arrecadação, devem ser evitados novos gastos, com a
priorização da adimplência dos compromissos obrigatórios de caráter
continuado, como folha de pessoal, dívida, dentre outros.

contudo, ante a não imposição de uma despesa imediata, não antevemos
contrariedade à proposição, porém, condicionada à análise de mérito a ser
Íeita pela Secretaria de Estado da Agricultura, da pesca e do
Desenvolvimento Rural (SAR). Outrossim, eventual assunção de
compromissos pela sAR, deverão ser custeados com os recursos
ordinariamente disponibilizados na programação financeira, sem qualquer
suplementação.

Como visto, a Diretoria do Tesouro se manifestou no processo

informando que não antevê a criação de despesas imediata. Assim, não

vislumbramos óbice ao prosseguimento da proposta.

Entretanto, conforme consignou a Diretoria do Tesouro, a Secretaria

de Estado da Agricultura, da Pesca e do Desenvolvimento Rural (SAR) deve ser

ouvida quanto à análise de mérito.

Não há matéria jurídica a ser analisada, de tal sorte que, tecidas as

pertinentes considerações relativas às competências desta SEF, sugerimos que os

autos sejam restituídos à DIAUCC para as demais providências.

É o Parecer.

Nathali Aline Schneider
Assistente Técnica

À decisão do Sr. Secretário
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SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
CONSULTORIA JURíDICA

Luiz Henrique Domingues da Silva
Consultor Jurídico

Acolho o Parecer.
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Assuntos Legislativos - DIAUCC

Rogério Macanhão
Secretário de Estado da Fazenda
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DEVOLUçAO

Após respondida a diligência, usando os atributos do Regimento
lnterno em seu artigo 142, devolve-se o presente Processo Legislativo
PL./0016.912021 para o Senhor Deputado João Amin, para exarar relatório
conforme prazo regimental.

Sala da Comissão, em 30 de abril de 2021

Wffi

ilÌ nã,"L
SoaÉsAlexandre Luiz

Chefe de Secretaria

P
ág

in
a 

19
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

01
6.

9/
20

21
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.


